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	RECORRENTE
	:
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	ADVOGADO
	:
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	RECORRIDO
	:
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	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO


DECISÃO

Vistos, etc.

1. Trata-se de agravo interposto por Esio Luiz e Silva, contra decisão que negou seguimento ao incidente de uniformização pretendendo a reforma do acórdão da 1ª Turma Recursal do Estado de Minas Gerais, que deu parcial provimento ao recurso do INSS e julgou prejudicado o recurso da parte autora, por não reconhecer o labor na condição de especial, no período de 02/12/1998 a 24/11/2014.

O agravante aponta divergência com o pronunciamento exarado pela Turma Recursal da Subseção Judiciária de Juiz de Fora, alegando que estão comprovados os requisitos para a interposição do incidente de uniformização. Sustenta que esteve exposto ao agente nocivo eletricidade com tensão acima de 250 volts, no período de 02/12/1998 a 24/11/2014, e que o uso do EPI eficaz, para o agente nocivo, não descaracteriza a especialidade da atividade.

2. É o relatório.
3. Decido.
O art. 95 da Resolução/PRESI 17/2014, dispõe que:
Art. 95. Compete à Turma Regional de Uniformização da 1ª Região processar e julgar pedido fundado em divergência entre as decisões das turmas recursais da 1ª Região, os embargos de declaração opostos aos seus julgados e o agravo regimental da decisão do relator e do presidente.

Verifico que no acórdão trazido como paradigma entendeu-se que os elementos constantes no PPP indicam que o EPI não seria eficaz para neutralizar a nocividade do agente eletricidade, fazendo jus o autor à aposentadoria especial. Por sua vez, no caso em tela, a 1ª Turma Recursal de Minas Gerais entendeu que não foi produzida qualquer prova idônea de que o EPC e o EPI não teriam o condão de afastar a nocividade. Assim, não há qualquer similitude fático-jurídica entre os acórdãos, a autorizar o prosseguimento do Incidente de Uniformização.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

5. Publique-se. Intimem-se.

6. Após o prazo para recurso, devolvam-se os autos ao juízo de origem.

Brasília, 4 de dezembro de 2020.
Desembargador Federal Ney Bello
Presidente da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região
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